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EMENTA: Contratação de empresa especializa-
da, com fornecimento de material, equipamentos 
e mão de obra para execução de construção de 
Praça e Revitalização da Quadra de lazer no 
bairro “Jardim das Montanhas” - Santa Tere-
sa/Es em atendimento à Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer (SMEL). 
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PROJETO BÁSICO 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto a contratação de empresa especializada, com fornecimento de 
materiais, equipamentos, mão de obra e acessórios para execução de obra de 
Construção da Praça e Revitalização da Quadra de lazer, na rua das Begônias, 
no bairro “Jardim das Montanhas”, Santa Teresa/ES. 

1.2. A quantidade, itens e especificações do objeto da contratação serão conforme, 
Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e condições constantes neste projeto e 
seus anexos, os quais são partes integrantes do processo. 

 
 

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A Contratação de Empresa Especializada para execução de obra de Constru-
ção da Praça e Revitalização da Quadra de lazer, na rua das Begônias, no bair-
ro “Jardim das Montanhas”, Santa Teresa/ES visa desenvolver ações que bus-
cam a promoção da qualidade de vida, saúde e bem-estar da população em geral, 
tendo atividades esportivas e de lazer como base de suas atividades. 

2.2. A Quadra de Lazer situado na Rua das Begônias - Bairro Jardim da Montanha - 
Santa Tereza - ES, é utilizado pelos moradores locais e por moradores das comuni-
dades ao seu entorno como um espaço apropriado para a pratica esportiva e de la-
zer em geral. 

Assim de forma geral, a referida contratação visa atender aos requisitos acima, mas 
acima de tudo garantir a população residente e flutuante, o acesso ao Lazer, esporte 
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e atividade física e de melhor qualidade de vida através da Revitalização da quadra 
de lazer e a construção da Praça. 

2.3. O projeto de construção da Praça e revitalização da quadra de esporte, locali-
zada no bairro Jardim das Montanhas, irá contemplar: iluminação, coleta de lixo se-
letiva, calçamento intertravado, academia ao ar livre e paisagístico e outros. Neste 
aspecto a Prefeitura Municipal tem buscado parcerias para realizar ações que valori-
zem a população e o município. Uma destas ações é a revitalização e construção de 
espaços públicos que possam servir de áreas de lazer para a população. Tendo em 
vista a diversidade de atividades e de espaços relacionados ao lazer, as praças se 
constituem como apenas um dos inumeráveis espaços que podem ser utilizados pa-
ra o desenvolvimento social. Porém, destaca-se o uso público desse espaço, que se 
constitui como importante fator de organização urbano repleto por relações huma-
nas. O que se destaca nesse projeto é a função social da praça, por se tratar de um 
espaço que promove a sociabilidade. Sendo, portanto, um local propício para o de-
senvolvimento de atividades de lazer e culturais diversas, descanso, fuga da rotina, 
turismo e ócio. As formas de uso acompanharam o contexto econômico, político e 
social vividos no municipio. Esta estruturação do espaço possibilita a abertura de um 
novo ponto turístico em nosso município não só para os Teresenses, mas também 
aos turistas. 

3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

3.1. A Modalidade de Contratação será CONCORRENCIA eletrônica conforme rege 
o Decreto Municipal n° 160/2023 e com o arrimado pelo art. 6º, inciso XXXVIII e art. 
28, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 

3.2. A licitação ocorrerá em lote único, buscando maior eficiência técnica, por manter 
a qualidade da obra, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a car-
go de um mesmo administrador, ressaltando que oferece um maior nível de controle 
pela administração na execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma 
e observância de prazos com a concentração da responsabilidade da obra e garan-
tia dos resultados em uma só empresa. 

3.3. O critério de julgamento para obtenção da melhor proposta será MENOR PRE-
ÇO conforme art. 33, inciso I, ambos da Lei Nº 14.133/2021, atentando-se ao dispos-
to no art. 59 § 4º da Lei 14.133/2021. 

3.4. Quanto ao regime de execução, optou-se pela execução por empreitada por 
preço unitário, nos termos do art. 6º, inciso XXVIII e art. 46, inciso I da Lei n.º 
14.133/2021.  

3.5. Modo de disputa: Aberto, nos termos do art. 56, inciso I da Lei Federal 
14.133/21. 

3.6 DATA-BASE: 03/2024 - Orçamento estimado pela SERPENGE – Serviços e pro-
jetos de engenharia. 
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3.7. Quanto a planilha de composição de custos, no ato da assinatura do contrato, a 
empresa vencedora deverá enviar, assinada, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os res-
pectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato, nos termos do art. 56, §5º da 
Lei Federal 14.133/21. 

4. DO ENQUADRAMENTO COMO OBRAS COMUNS  

4.1. A execução da obra é caracterizado como serviço comum de engenharia, con-
forme alínea “a” do inciso XXI, do artigo 6º da Lei 14.133/2021, visto que: I) os servi-
ços a serem executados apresentam baixo grau de complexidade técnica; II) são 
executadas corriqueiramente pela administração; III) os métodos construtivos, equi-
pamentos e materiais utilizados para sua feitura são frequentemente empregados; 
IV) os padrões de desempenho e qualidade são aferidas através de especificações 
técnicas usuais (entre estas destaca-se as elaboradas pelo DER); V) existem diver-
sas empresas aptas a se habilitarem no certame licitatório, de modo a permitir que a 
decisão de aquisição se baseie no menor preço. 

5. DO LOCAL DA DA OBRA 

5.1. A execução do objeto a ser licitado ocorrerá na rua na rua das Begônias, no 
bairro “Jardim das Montanhas”, Santa Teresa/ES. 

6 DA EQUIPE TECNICA 

6.1. A empresa deverá possuir responsável técnico habilitado no conselho de classe 
pertinente para acompanhar a execução dos serviços a serem realizados, além de 
possuir quantidade suficiente de profissionais com qualificação compatíveis com a 
natureza dos serviços constantes das PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS dentro dos 
prazos estabelecidos no cronograma físico. 

7. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. O valor global estimado do investimento será de R$ 1.447.459,81 (Um milhão 
quatrocentos e quarenta e sete mil quatrocentos e cinquenta e nove reais e 
oitenta e um centavos). 

7.2. Referência: No valor máximo a ser pago pelo Município, já estão inclusos o BDI 
de 34,71% e encargos sociais de 157,27%, tendo como base as tabelas de custos 
referenciais: DER EDIFICAÇÕES DEZEMBRO/2023 E DER RODOVIAS JANEI-
RO/2023,SINAPI DEZEMBRO/2023.SICRO OUTUBRO/2023, ORSE DEZEM-
BRO/2023, SIURB-SP JULHO/2023, SEM DESONERAÇÃO, em conformidade com 
a Resolução nº366/2022 do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 

7.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soci-
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ais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administra-
ção, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contra-
tação. 

7.4. Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o 
prazo de 12 meses contado da data do orçamento estimado pela empresa contrata-
da para elaboração dos projetos SERPENGE – serviços e de projetos de engenha-
ria, qual seja, 03/2024. 

7.5. Após o interregno de 12 meses, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação com base no Índice Nacional de Custo de Construção - INCC-M, da Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), nos termos do artigo 25, § 7º da Lei n.º 14.133/2021, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  

7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 meses será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.7. O recurso destinado a obra de execução decorrente do objeto desta contrata-
ção, se dará na dotação da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, consignado na 
LOA 2024, com as seguintes informações: 
 
7.7.1. DETALHAMENTO DE DESPESA 
Unidade Orçamentária: 014.001 
Classificação funcional: 014.001.27.812.0030.1.013 – Execução de obras de infraes-
trutura para o setor de Esportes e lazer  
Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
Ficha: 357 - Fontes:2500000 
 

8. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, salvo os casos de in-
tervenções programadas e previamente autorizadas junto a fiscalização, na localida-
de descrita no item 5.1.  

8.2. Durante a execução da Obra a Contratada deve levar em consideração os se-
guintes aspectos: qualidade dos serviços, inclusive obediência ao (s) projeto (s) e 
aos dispositivos contratuais, cumprimento de prazos, metas contratuais e cronogra-
ma físico-financeiro, proteção ao meio ambiente, solução de problemas construtivos 
surgidos, com anuência do Município, execução de ensaios e elaboração de projetos 
auxiliares caso necessários. 

8.3. A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços 
sinalizados e isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuá-
rios locais e ao pessoal da empresa; 

8.4. O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo sem mate-
rial excedente, pronto para o uso público, sendo responsável pelo transporte de ma-
térias e entulhos; 
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

9.2. Admite-se subcontratação dos serviços, se previamente aprovada, por escrito, 
pela fiscalização da obra, e que não constituem o escopo principal do objeto e os 
itens exigidos para comprovação técnica operacional ou profissional, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual, devendo a empresa indicada pela 
licitante contratada, antes do início da realização dos serviços, apresentar os docu-
mentos que comprovem a regularidade fiscal, a habilitação jurídica e a qualificação 
técnica necessária. 

9.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade inte-
gral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar supervi-
são e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 

9.4. É vedada a subcontratação com proponente que tenha participado do mesmo 
certame no qual a Contratada tenha sido considerada vencedora e dos serviços de 
maior relevância técnica e valor significativo do objeto deste projeto. As parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo deverão ser executadas diretamente 
pela Contratada, com o profissional detentor da CAT (Certidão de Acervo Técnico), 
que será disponibilizado para integrar a equipe contratada.  

9.5. O edital regerá os demais procedimentos que deverão seguir em caso de sub-
contratação. 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO  

10.1. De Vigência do Contrato 

10.1.1. O prazo de vigência do contrato será de 300 dias, contados a partir de sua 
assinatura, na forma do Art.105 da Lei n° 14.133/2021. 

10.1.2. O prazo de vigência do contrato é superior ao de execução dos serviços pa-
ra: 

a) Amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo de execu-
ção dos serviços, provocados por fatos alheios à vontade da contratada, sem, 
contudo, alterar o prazo de vigência do contrato; 

b) Propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os pagamentos devidos;  

c)  Englobar os recebimentos provisórios e definitivos. 

10.1.3. A eficácia do contrato dar-se-á após a publicação resumida do instrumento 
contratual no no Diário Oficial do Municipio, conforme art. 54, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
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10.1.4. O extrato do contrato também será publicado no Portal Nacional de Contra-
tações Públicas – PNCP, conforme art. 54, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.2. Da Execução da Obra 

10.2.1. O prazo da execução das obras será de 150 dias, a contar da data de assi-
natura do representante legal da empresa na ordem de serviço, conforme cronogra-
ma físico-financeiro.  

10. 2.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será 10 (dez) dias 
corridos, contados a partir da data de assinatura do representante legal da empresa 
na ordem de serviço, sob pena de aplicação das medidas previstas neste projeto, 
em caso de não cumprimento do prazo estabelecido sem justificativa prévia e plau-
sível para o atraso no início dos serviços. 

10.3. A vigência será automaticamente prorrogada, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto por escopo, não for concluído, nos termos do artigo 111, da 
Lei nº 14.133/21, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contra-
tado. 

10.4. Quando a alteração contratual for baseada no inciso I, art. 124 da Lei n. 
14.133/2021 esta poderá ser realizados mediante TERMO ADITIVO, devendo ser 
motivada e aprovada pela autoridade competente.  

10.5. Quando a alteração contratual for baseada no art. 136 da Lei n. 14.133/2021 
esta poderá ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, devendo ser motivada e aprovada pela autoridade competente.  

10.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

10.7. Todos os prazos serão sempre contados em dias corridos, salvo indicação em 
contrário. 

10.8. Durante a execução da obra a Contratada deve levar em consideração os se-
guintes aspectos: qualidade dos serviços, inclusive obediência ao (s) projeto (s) e 
aos dispositivos contratuais, cumprimento de prazos, metas contratuais e cronogra-
ma físico-financeiro, proteção ao meio ambiente, solução de problemas construtivos 
surgidos, com anuência do Município, execução de ensaios e elaboração de projetos 
auxiliares caso necessários. 

10.9. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência 
e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtrain-
do desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-
base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio 
econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto oferta-
do pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e 
aos arts. 14 e 15 do Decreto 7.983/2013. 
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10.10. A obra só poderá ser iniciada após a assinatura da ordem de serviço. 

10.11. Caberá à Contratada o detalhamento e adequação do (s) Projeto (s) caso ne-
cessário, visando a plena satisfação quanto à execução dos serviços, desde que, 
aprovado formalmente pela contratante. 

10.12. Os serviços serão comprovados através da entrega de relatório descritivo e 
fotográfico e, na ocasião, o fiscal procederá conferência e medição das especifica-
ções de execução do serviço de acordo com a Autorização de Fornecimento e de-
mais condições constantes deste projeto. Caso não haja qualquer impropriedade 
explícita, será atestado recebimento através do ateste da Nota Fiscal. 

11. DA PARALISAÇÃO  

11.1. Havendo necessidade justificada de paralisar a execução, mediante requeri-
mento da parte interessada, deve ser encaminhado o pedido para o Chefe do Poder 
Executivo Municipal, o qual solicitará manifestação do fiscal do contrato e no final, 
poderá deferir ou não sua paralisação mediante a elaboração do termo de paralisa-
ção. 

11.2. O termo de paralisação suspende o prazo de execução sendo necessário a 
repactuação do cronograma físico-financeiro. 

11.3. Findo o prazo de paralisação, deverá ser retomada sua execução, a qual se 
dará por meio de termo de reinício. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, bem co-
mo todas as demais estipuladas para a contratação, são obrigações da CONTRA-
TADA: 

12.1.1. Aceitar acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE realizar, conforme 
disposto no artigo 125 da Lei 14.133/2021. 

12.1.2. Apresentar a garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando for o caso. 

12.1.3. Dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito de qualquer anorma-
lidade que verificar na execução da obra, mesmo que estes não sejam de sua com-
petência; 

12.1.4. Recrutar e contratar a mão-de-obra especializada em seu nome e sob sua 
responsabilidade, sem qualquer solidariedade do MUNICÍPIO, cabendo-lhe efetuar 
todos os pagamentos inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação tra-
balhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorren-
tes de sua condição de empregada, assumindo ainda, com relação ao contingente 
alojado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos admi-
nistrativos, tais como: controle de frequência, fiscalização e orientação técnica, con-
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trole, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, de-
missões, transferências, promoções, etc. 

12.1.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas re-
clamações se obriga a atender prontamente; 

12.1.5. Permitir e facilitar a qualquer tempo o acesso da fiscalização do MUNICÍPIO, 
para inspeção de materiais, obras e serviços. 

12.1.6. Executar os serviços através se pessoas idôneas e tecnicamente capacita-
das; 

12.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no to-
tal ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

12.1.8. Não permitir que seus empregados executem serviços além dos previstos no 
objeto deste projeto básico e demais projetos anexos; 

12.1.9. Respeitar e fazer cumprir as normas legais e regulamentares e administrati-
vas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho previstas na legislação 
pertinente, assim como aos aspectos ambientais, adotando e assumindo todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas de-
pendências do MUNICÍPIO; 

12.1.10. Prover para todos seus funcionários uniforme completo, crachás de identifi-
cação e Equipamentos de Proteção Individual (EPI), em obediência às normas de 
segurança do trabalho (prescrições da NR6 e demais normas complementares), de-
vendo ainda prever os EPI’s necessários para a equipe de fiscalização e visitantes; 

12.1.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento das obras e serviços a que se obrigou 
cabendo-lhe integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á indepen-
dentemente da que será exercida pelo MUNICÍPIO. 

12.1.12. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, 
derivadas ou conexas com o contrato, ficando, ainda, para todos os efeitos legais 
declarada pela CONTRATADA a inexistência de qualquer vínculo empregatício en-
tre seus empregados e/ou prepostos e o MUNICÍPIO; 

12.1.13. Indenizar todos os custos financeiros que por ventura venham a ser supor-
tados pelo MUNICÍPIO por força de sentença judicial que reconheça a existência de 
vínculo empregatício e demais obrigações legais que constarem na condenação en-
tre o MUNICÍPIO e os empregados da CONTRATADA, ao tempo em que autoriza 
ao MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente à condenação, diretamente das 
faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos ou da garantia contratual; 

12.1.14. Responder por todo e qualquer dano que causar ao MUNICÍPIO ou a tercei-
ros ainda que culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário não 
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excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento 
pelo MUNICÍPIO. 

12.1.15. A CONTRATADA autoriza ao MUNICÍPIO a descontar o valor correspon-
dente aos referidos danos, diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que 
lhe forem devidos ou da garantia contratual, independentemente de qualquer proce-
dimento judicial ou extrajudicial; 

12.1.16. Responder perante o MUNICÍPIO por qualquer tipo de autuação ou ação 
que venha a sofrer em decorrência da obra, bem como pelos contratos de trabalho 
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, 
assegurando ao MUNICÍPIO o exercício do direito de regresso, eximindo o MUNICÍ-
PIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

12.1.17. Responder, por danos causados a prédios circunvizinhos, à via pública ou a 
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas, contra os citados 
danos, com fiel observância das exigências das autoridades públicas competentes e 
das disposições legais em vigor; 

12.1.18. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá a CON-
TRATADA das responsabilidades previstas neste projeto básico e demais projetos 
anexos; 

12.1.19. Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação finan-
ceira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO; 

12.1.20. Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos, even-
tuais convocações do MUNICÍPIO. 

12.1.21. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato 
convocatório, durante toda a execução do contrato; 

12.1.22. Manter durante toda a vigência do contrato a garantia integralizada, refor-
ando-a ou reconstituindo-a quando se fizer necessário; 

12.1.23. Ser responsável pelo pagamento junto aos concessionários dos serviços 
públicos (água, luz) durante o período da obra, além de alvará, remanejamento, 
desvios temporários de infraestruturas de redes, caso necessário; 

12.1.24. Promover a instalação de placa de obra, observando-se as orientações e 
modelos do MUNICÍPIO. 

12.1.25. Fornecer toda a mão-de-obra, todos os equipamentos, ferramentas, máqui-
nas, e veículos para os serviços de sua competência, correndo por sua inteira conta 
e risco, as despesas com o equipamento, e, também com alimentação, alojamento 
de toda equipe de trabalho, transporte e encargos sociais decorrentes de contrato de 
trabalho de seus empregados, indenizações trabalhistas, inclusive as apuradas pela 
Justiça do Trabalho, nos termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou pe-
nal em vigor, bem como indenizações por danos causados a CONTRATANTE e ou 
à terceiros; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA  
Estado do Espírito Santo 

“Primeira Cidade de Colonização Italiana do Brasil” 
“Doce Terra dos Colibris” 

 
 

 

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Santa Teresa – ES – CEP 210.650-000 
TeleFax: (27) 3259-0000– CNPJ: 27.167.444/0001-72 

 
– 

Página 11 de 33 
 

12.1.26. . Indenizar à terceiros e a Administração todo e qualquer prejuízo ou dano, 
decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu térmi-
no, em conformidade com o previsto no Código Civil Brasileiro; 

12.1.27. Executar os serviços sob a supervisão de profissional (is) de nível superior, 
registrado (s) no conselho de classe com habilitação para execução de obras civis 
como Responsável (is) Técnico (s) pela obra objeto deste termo e demais projetos 
anexos, o qual será considerado preposto da mesma 

12.1.28. Será considerado como responsável técnico direto pela execução da obra o 
profissional que foi indicado na fase de habilitação, portador do atestado de capaci-
dade técnica apresentado, com a respectiva Responsabilidade Técnica; 

12.1.29. Dotar o canteiro de obras de toda infraestrutura exigida e demais determi-
nações em estrita obediência à Norma Regulamentadora nº. 18 do Ministério do 
Trabalho – NR-18 que trata das “Condições de Trabalho na Indústria da Constru-
ção”, sendo que a observância do estabelecido na referida NR não desobrigará a 
CONTRATADA do cumprimento das disposições relativas às condições e meio am-
biente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e 
em outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho; 

12.1.30. Entregar a obra completamente limpa, acabada, desembaraçada de andai-
mes, máquinas, sobras de material e com todos os equipamentos e instalações em 
perfeito funcionamento; 

12.1.31. A CONTRATADA será a única responsável pela ocorrência de qualquer 
acidente com seus empregados e ou terceiros, no canteiro de obras, pela inobser-
vância ou descumprimento de qualquer medida de segurança; 

12.1.32. Apresentar Certificado Matrícula da obra (CNO) no INSS em até 10 (dez) 
dias da expedição da ordem de serviço; 

12.1.33. Executar as obras e serviços em obediência ao plano de trabalho, presente 
Projeto Básico e demais projetos anexos/complementares, normas técnicas brasilei-
ras, sendo-lhe vedado introduzir modificações nos projetos, especificações técnicas 
e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do MUNICÍPIO; 

12.1.34. A CONTRATADA deverá executar as obras dentro do prazo estipulado; 

12.1.35. A CONTRATADA, responderá, ainda: 

a) pela observância das Leis, Posturas e Regulamentos; 
b) por acidentes e multas; 
c) pela execução de medidas preventivas contra os referidos acidentes; 
d) pela vigilância da obra. 

12.1.36. A CONTRATADA não poderá substituir o(s) Responsável(is) Técnico(s), 
salvo nos casos de força maior, e mediante prévia concordância do MUNICÍPIO, 
apresentando para tal fim, o acervo do novo técnico, que deverá ser igual ou superi-
or ao(s) anterior(es).  
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12.1.37. O MUNICÍPIO poderá paralisar os serviços se os empregados não estive-
rem devidamente protegidos, sendo que nesse caso o ônus da paralisação correrá 
por conta da CONTRATADA, mantendo-se inalterados os prazos de execução e 
contratual. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

13.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obri-
gações da CONTRATANTE: 

13.1.1. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários ao cumprimento do Contrato. 

13.1.2. Disponibilizar os locais onde serão executados os serviços, bem como, as 
condições necessárias para a sua execução. 

13.1.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularida-
des observadas no cumprimento do contrato. 

13.1.4. Designar servidores para fiscalizar e acompanhar os serviços constantes do 
objeto contratual. 

13.1.5. Cumprir pontualmente todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA.  

13.1.6. Exigir e receber a garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal 
nº 14.133/2021, quando for o caso. 

13.1.7. Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CON-
TRATADA, estabelecendo sua correção. 

13.1.8.Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da empresa 
proponente vencedora do certame, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-
la em todos os casos omissos. 

13.1.9. Aplicar as sanções e penalidades previstas neste instrumento, em caso de 
inadimplemento. 

13.1.10. O Município, não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, pre-
sente ou futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento 
da empresa vencedora do presente certame, relativas às obrigações aqui assumi-
das, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vie-
rem a ocorrer. 

13.1.11. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando de-
vidamente uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços. 

14. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

14.1. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
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14.1.1. A fiscalização dos serviços será por servidor habilitado, e nos seus afasta-
mentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, a ser nomeado por ato do 
Poder Executivo após homologação da licitação, com autoridade para exercer em 
nome do CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fisca-
lização, obrigando-se a CONTRATADA a facilitar, de modo amplo e completo, a 
ação fiscal. 

14.1.2. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração 

14.1.3. Solicitar ao preposto da CONTRATADA que os empregados estejam sempre 
usando uniformes, crachás de identificação e equipamentos de proteção individual - 
EPI; 

14.1.4. Promover reuniões periódicas no canteiro para análise e discussão sobre o 
andamento dos serviços, esclarecimentos e providências necessárias ao cumpri-
mento do contrato, registrando em ata, todas as providências demandadas dessas 
reuniões; 

14.1.5. Registrar no histórico de gerenciamento do contrato quaisquer serviços in-
compatíveis com os padrões técnicos e de qualidade definidos neste documento e 
anexos na execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a re-
gularização das faltas ou dos defeitos observados. 

14.1.6. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;  

14.1.7. Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja execu-
tado em conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial 
aplicável ao objeto do contrato; 

14.1.8. Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços, 
aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos tra-
balhos; 

14.1.9. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar de-
cisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

14.1.10. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contra-
tual, ou quaisquer outras ocorrências que possam inviabilizar a execução do contra-
to; 

14.1.11. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elabora-
ção do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumpri-
mento de obrigações assumidas pelo contratado; 
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14.1.12. A Fiscalização poderá a qualquer tempo, solicitar a substituição de elemen-
tos da equipe da CONTRATADA, mediante justificativa, devendo o atendimento ser 
feito no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.1.13.  Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas ne-
cessárias ao controle de qualidade dos serviços objeto do contrato, quando for o ca-
so; 

14.1.14. Registrar formalmente a Contratada fatos e comunicações que tenham im-
plicação contratual, como: modificações, conclusão e aprovação de serviços e eta-
pas construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização pa-
ra substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de exe-
cução dos serviços, irregularidades e providências a serem tomadas pela Contratada 
e Fiscalização; 

14.1.15. Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais dos 
serviços e encaminhá-los às instâncias superiores; 

14.1.16. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e 
atestar as respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por registro foto-
gráfico e pelas respectivas memórias de cálculo; 

14.1.17. Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços 
solicitada pela Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, com base na 
comprovação da equivalência entre os componentes; 

14.1.18. Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, 
justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses 
eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias superiores provi-
denciarem as medidas cabíveis aos mesmos; 

14.1.19. A Fiscalização do MUNICÍPIO poderá sustar a execução de qualquer traba-
lho que esteja sendo feito em desacordo com o disposto do futuro contrato, cabendo 
a CONTRATADA corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes da execução da obra ou de materiais empregados. 

14.1.20. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes 
do Memorial Descritivo e demais documentos serão sempre consultadas a Fiscaliza-
ção. A decisão tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à CONTRATADA 
obrigatoriamente de forma escrita e oficial. 

14.1.21. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscaliza-
ção do contrato serão submetidas à apreciação da autoridade superior do município, 
para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no artigo 117, §§ 1º, 2º e 3º, 
da Lei nº 14.133/2021. 

14.1.22. Exigir o registro no Diário de Obras e a permanência dos mesmos lança-
mentos no local da obra, sob a responsabilidade da contratada, onde se fará constar 
entrada e saída de equipamentos, serviços executados e em andamento atrasos 
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verificados e os eventos que lhe deram causa, dúvidas encaminhadas à fiscalização 
e as soluções propostas pela mesma, efetivo de pessoal, condições climáticas, visi-
tas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades das subcontratadas, se for o 
caso. 

14.2. DA GESTÃO DO CONTRATO 

14.2.1. Ao servidor investido na função de gestor do contrato, e nos seus afastamen-
tos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, a ser nomeado por ato do Poder 
Executivo após homologação, compete: 

14.2.2. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização administrativas de modo 
sistemático a fiscalização e o acompanhamento do contrato, objetivando verificar o 
cumprimento das disposições contratuais em todos os seus aspectos, inclusive o 
cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas com os empre-
gados que prestam serviços; 

14.2.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autorida-
de superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

14.2.4. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos even-
tuais; 

14.2.5. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo 
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pror-
rogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

14.2.6. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do 
contrato, com apoio dos fiscais técnico; 

14.2.7. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 

14.2.8. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de res-
ponsabilização para fins de aplicação de sanções; 

14.2.9. Providenciar e conferir a validade documentação exigida no certame e a nota 
fiscal do serviço apresentada pela contratada para fins de pagamento após aprova-
ção do fiscal e ordenador de despesa e encaminhar para pagamento. 

15. DO PROCEDIMENTO DE MEDIÇÃO 

15.1 A cada etapa concluída corresponderá uma medição. 
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15.2. A cada etapa corresponderá uma fatura normal, cujo valor será apurado pelo 
Boletim de Medição emitido pela fiscalização. 

15.3. O procedimento da medição obedecerá a seguinte sequência:  

15.3.1. Será protocolada mensalmente perante o MUNICÍPIO no máximo 01 (uma) 
medição que será aprovada e liberada pela fiscalização do MUNICÍPIO, devendo 
conter:  

a) Boletim de Medição (BM); 

b) Relatório Fotográfico (RF); 

c) Memória de cálculo; 

d) Diário de obra e; 

e) Controle tecnológico dos materiais, quando for o caso. 

15.3.2. Nas aferições somente serão computadas as obras e serviços efetivamente 
realizados após a aferição antecedente; 

15.3.3. O prazo para a fiscalização do MUNICÍPIO se manifestar sobre a aprovação 
e liberação da medição apresentada será de até 10 (dez) dias corridos, contados da 
data do protocolo.  

15.3.4. Após manifestação da fiscalização favorável a aprovação e liberação da me-
dição, a mesma será encaminhada para a autoridade superior autorizar o faturamen-
to e posterior pagamento, desde que observadas as obrigações contratuais por parte 
da CONTRATADA;  

15.3.5. Após aprovação da autoridade superior a medição será encaminhada para o 
Gestor do Contrato para solicitação da nota fiscal e a documentação completa que 
comprove cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 
contratação, como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, tribu-
tários e comerciais, quais sejam: 

15.3.5.1. Documentos fiscais: 

a) Notas Fiscais de serviços onde constarão obrigatoriamente, a etapa que se refe-
re, número do contrato, valor total das retenções e a Matrícula da obra no INSS 
(CNO); 

b) Declaração de que mantém contabilidade regular (1ª e última medição); 
c) Certidão de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal (do lo-
cal de origem da empresa e do município de Santa Teresa); 
d) Certidão Negativa de débitos trabalhistas; 
e) Certidão de regularidade com o FGTS; 
f) Certidão de Falência e Concordata 
g) Certidão de Registro e Quitação do divido Conselho de Classe (pessoa física e 
jurídica) e; 
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h) Registro do profissional indicado no conselho competente devidamente quita-
da(para o pagamento (1ª medição). 

15.3.5.2. Documentos pessoais: 

a) A CONTRATADA deverá manter atualizada junto a fiscalização do MUNICÍPIO a 
"Relação de Empregados dos Serviços", que contenha dados sobre seus empre-
gados, tais como: nome do empregado, cargo/função, nº da carteira profissional e 
horário da jornada de trabalho. O MUNICÍPIO poderá a qualquer momento solicitar 
a apresentação de outros documentos, inclusive carteira profissional dos emprega-
dos da CONTRATADA, para verificar o cumprimento da legislação sobre recolhi-
mento dos Encargos Sociais e Trabalhistas, bem como a existência de vínculo em-
pregatício. 

15.3.5.3. Encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais: 

a) Comprovante de recolhimento do FGTS; 
b) Comprovante de recolhimento do INSS; 
c) Comprovante de recolhimento do CSLL, IRPJ, PIS e COFINS. 

15.3.6. A CONTRATADA deverá apresentar imediatamente após a última medição 
uma comunicação escrita solicitando o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
DA OBRA, sob pena de não aprovação e liberação da última aferição pelo Setor de 
Fiscalização competente.  

16. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

16.1 FATURAMENTO 

16.1.1. O faturamento será apresentado pela CONTRATADA mediante NFS eletrô-
nica por meio de correio eletrônico (planejamento@santateresa.es.gov.br). 

16.1.2. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão 
devolvidos à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para 
pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova nota, devidamen-
te corrigida sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo MUNICÍPIO; 

16.2 PAGAMENTO 

16.2.1. O pagamento será realizado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
apresentação do documento fiscal devidamente atestado. 

16.2.2 Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização 
da obra e a emissão do Registro ou inscrição do responsável técnico indicado no 
Conselho Profissional competente referente à obra e a comprovação de matrícula da 
obra junto à Previdência Social e apresentação das apólices de seguro exigidas den-
tro da vigência. 

16.2.3. O pagamento somente será efetuado após atestado do fiscal e autorização 
da autoridade máxima municipal, da medição apresentada pela CONTRATADA, 
acompanhada dos demais documentos exigidos neste Projeto Básico e demais pro-
jetos anexos/complementares (caso existam certidões e/ou documentos, apólices 
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com a validade expirada na data da efetuação do pagamento, devem ser reapresen-
tadas). 

16.2.4. Na ocasião do pagamento, serão retidos, na fonte, os tributos e contribuições 
sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas 
nas legislações aplicáveis para cada tipo de serviço, exceto se a CONTRATADA for 
optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecerá a legislação específica. 

16.2.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, medi-
ante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado 
pela CONTRATADA, sendo considerada como data do pagamento o dia em que 
constar como emitida a Ordem Bancária de Crédito. 

16.2.6. O MUNICÍPIO não responde solidariamente pelas contribuições sociais pre-
videnciárias decorrentes da execução do contrato, conforme artigo 157 da Instrução 
Normativa n° 971/2009 da Receita Federal do Brasil e atualizações. 

16.2.7.  Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de sua condi-
ção de optante pelo SIMPLES NACIONAL, sob pena da aplicação das sanções con-
tratuais e legais cabíveis. 

16.2.8. A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, traba-
lhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere ao MUNICÍPIO, a res-
ponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acor-
do com o artigo 121, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

16.2.9. Atendendo ao disposto no Decreto Municipal n. º 436/2023 a Secretaria Mu-
nicipal da Fazenda deverá proceder a retenção do Imposto de Renda (IR), referente 
ao pagamento de qualquer serviço ou mercadoria contratado e prestado exceto se a 
CONTRATADA for optante do SIMPLES NACIONAL, que obedecerá a legislação 
específica. 

17. DO RECEBIMENTO DA OBRA  

17.1. A obra será recebida conforme consta no artigo 140, alíneas “a” e “b” do inciso 
I e parágrafo 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133/2021: 

17.2. PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscaliza-
ção, mediante termo detalhado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, através dos seguintes procedimentos: 

17.2.1. Protocolo de requerimento de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO pela CONTRATADA, devendo ocorrer juntamente a última medição, 
sob pena de não aprovação e liberação do pagamento da última medição pela Fis-
calização competente. 

17.2.2. Após o protocolo, a fiscalização deverá realizar inspeção minuciosa de todos 
os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompa-
nhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar o 
atendimento às especificações, quantidades e a operação do sistema como um todo 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA  
Estado do Espírito Santo 

“Primeira Cidade de Colonização Italiana do Brasil” 
“Doce Terra dos Colibris” 

 
 

 

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Santa Teresa – ES – CEP 210.650-000 
TeleFax: (27) 3259-0000– CNPJ: 27.167.444/0001-72 

 
– 

Página 19 de 33 
 

sem apresentar falhas. Itens ou materiais manchados, sujos, danificados ou com 
aparência duvidosa, farão com que os mesmos não sejam aceitos. 

17.2.3. Caso sejam encontradas irregularidades que necessitem de quaisquer tipos 
de correção para perfeito funcionamento, a fiscalização da obra lavrará o Termo cir-
cunstanciado, relatando eventuais pendências verificadas e o prazo de que dispõe a 
CONTRATADA para saná-las. 

17.2.4. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, , 
pelo número de vezes em que se achar necessário, e sem quaisquer ônus ao Muni-
cípio, sem prejuízo da incidência das sanções previstas, na Lei n°. 14.133/2021 e 
alterações posteriores e no Código de Defesa do Consumidor (Lei n°. 8.078/90), ca-
bendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam todas elas devidamente sanadas.  

17.2.4.1. Dentro do prazo assinalado pela fiscalização fiscal no Termo circunstancia-
do e após o atendimento das pendências apontadas, a CONTRATADA deve realizar 
novo protocolo ao Contratante, solicitando a realização de nova vistoria, a fim de 
comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais.  

17.2.5. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes con-
dições: 

a) realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os 
serviços envolvidos na obra; 

17.2.6. Na hipótese do Termo de Recebimento Provisório ser lavrado sem a indica-
ção de pendências, transcorrido o prazo de observação, a que se refere o artigo 
140, I, “b”, da Lei nº 14.133/2021, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo 
pelo MUNICÍPIO. 

17.2.7. Até a data de emissão do Termo de Recebimento Provisório a CONTATADA 
fica responsável pela guarda dos bens, equipamentos, objetos, zelando pelo Patri-
mônio Público, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e administrativa, por 
quaisquer danos e/ou prejuízos que diretamente venha causar ao Munícipio ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo. 

17.3. DEFINITIVAMENTE, em até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório. 

17.3.1. O RECEBIMENTO DEFINITIVO da Obra somente será efetivado após a 
conclusão de todos os serviços contratados e a apresentação pela CONTRATADA 
dos seguintes documentos:  

a) Dois (02) jogos de todos os projetos “As built” (como construído aprovado pela 
Fiscalização) da obra, impressos em papel sulfite e assinados pelos respectivos res-
ponsáveis técnicos, bem como duas cópias em meio digital, devidamente identifica-
das, contendo todas as plantas e documentos complementares, gravados em arqui-
vos alteráveis, na forma da NBR 14645-1 e alterações; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA  
Estado do Espírito Santo 

“Primeira Cidade de Colonização Italiana do Brasil” 
“Doce Terra dos Colibris” 

 
 

 

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Santa Teresa – ES – CEP 210.650-000 
TeleFax: (27) 3259-0000– CNPJ: 27.167.444/0001-72 

 
– 

Página 20 de 33 
 

b) Cumprimento de todas a Obrigações da CONTRATA deste Projeto Básico e proje-
tos anexos/complementares e contrato. 

17.3.2. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a 
AREA técnica do MUNICÍPIO receberá definitivamente os serviços, e emitirá o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, em duas vias, sendo uma entregue à 
CONTRATADA. 

17.4. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços não isentos CON-
TRATADA das responsabilidades cominadas no artigo 618 do Código Civil Brasileiro 
e demais normas legais. 

18. DA GARANTIA DO OBJETO, CONTRATUAL E SEGURO RISCO DE ENGE-
NHARIA 

18.1. GARANTIA DO OBJETO: 

18.1.1. Garantia mínima de 05 (cinco) anos, cujo início será contado a partir do re-
cebimento definitivo das instalações, para defeito de fabricação de materiais, obras e 
serviços fornecidos, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local da 
entrega, bem como para erros de instalação verificados, mesmo após sua aceitação 
pelo MUNICÍPIO; 

18.1.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar qual-
quer defeito relacionado à má execução dos serviços objeto deste Projeto Básico e 
demais projetos anexos/complementares, sempre que houver solicitação, e sem 
ônus para o MUNICÍPIO; 

18.1.3. A empresa deverá atender as solicitações para conserto, corrigir defeitos 
apresentados ou efetuar substituições, em prazo não superior a 10 (dez) dias corri-
dos dentro do período de garantia; 

18.1.4. Caso o reparo não possa ser concluído, o material, obra ou serviço defeituo-
so deverá ser substituído imediatamente por outro idêntico ou superior, em perfeitas 
condições de utilização. 

18.2. GARANTIA CONTRATUAL: 

18.2.1. Será exigida a garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor do Contrato conforme art. 98 da Lei nº 14.133/2021, nas modalidades defi-
nidas no art. 96, §1º, I ou II desta Lei. Caberá à CONTRATADA manter a validade da 
garantia durante o período de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, re-
novando ou reforçando-a, quando houver aditivo. 

18.2.1.1. A garantia na modalidade CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍ-
VIDA PÚBLICA, será prestada em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato 
e anterior a emissão da ordem de serviços; 
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18.2.1.1.1. Os recursos provenientes da caução em dinheiro, serão depositados na 
Agência nº 158 do Banco Banestes S/A., em Caderneta de Poupança específica em 
nome do Município de Santa Teresa-ES.  

18.2.1.2. A garantia na modalidade SEGURO-GARANTIA, será prestada com data 
anterior à assinatura do contrato, conforme art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, me-
diante entrega da apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SU-
SEP a comercializar seguros, em nome do Município de Santa Teresa-ES, cobrindo, 
inclusive, os riscos de rescisão do contrato. 

18.2.1.2.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da con-
sulta ao site https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia  

18.2.1.2.2. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e con-
templar Cobertura de Ações Trabalhistas e Previdenciárias da CONTRATADA em 
relação à obra/serviços. 

18.2.1.2.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusu-
las, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

18.2.1.2.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da ga-
rantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser 
glosado de pagamentos devidos.  

18.2.1.2.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover o 
bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por 
cento) do valor anual do contrato, a título de garantia.  

18.2.1.2.6. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetua-
do com base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas 
em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

18.2.2. O valor e ou o prazo de validade de garantia de execução do contrato deve-
rão ser aumentados na mesma proporção sempre que houver aditamentos de 
acréscimo de valor ou de prazo contratual, ou ainda por ocasião do reajustamento 
dos preços contratuais, retendo a administração os créditos do Contratado, enquan-
to não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.  

18.2.3. O Município restituirá ou liberará a garantia ofertada, desde que requerida de 
forma expressa, em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebi-
mento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 
14.133/2021.  

18.2.4. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, 
deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a 
abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contra-
tado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente 
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18.2.5. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 
devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo 
com o CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente.  

18.2.6. A apropriação total ou parcial da garantia pelo MUNICÍPIO por inadimple-
mento das obrigações contratuais far-se-á de pleno direito, independentemente de 
qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções 
previstas no contrato. 

18.3. DOS SEGUROS DE RISCO DE ENGENHARIA (RE) E RESPONSABILIDADE 
CIVIL PROFISSIONAL (RCP). 

18.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a assi-
natura do Contrato as apólices dos Seguros Risco de Engenharia (RE) e Responsa-
bilidade Civil Profissional (RCP). 

18.3.2. Os seguros de Risco de Engenharia (RE) e de Responsabilidade Civil Profis-
sional (RCP) vigorarão durante o período de execução, ficando sob a responsabili-
dade do segurado atualizar seu valor sempre que incidir correspondente correção no 
montante contratual, bem como solicitar prorrogação de vigência da apólice se hou-
ver ampliação do prazo de execução de serviços.  

18.3.3. Nas apólices deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o núme-
ro do contrato e convênio (se houver); 

b) O Serviço e a obra a ser contratada, especificados neste projeto básico; 

c) Localidade do risco, destacando o nome da obra onde será executado o 
objeto licitado; 

d) Nome e número do CNPJ do emitente (seguradora); 

e) Nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice). 

18.3.4. O Seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ter vigência estendi-
da por prazo complementar de 36 (trinta e seis) meses.  

18.3.5. Os seguros de Risco de Engenharia (RE) e de Responsabilidade Civil Profis-
sional (RCP) vigorarão durante o período de execução da obra, ficando sob a res-
ponsabilidade do segurado atualizar seu valor sempre que incidir correspondente 
correção no montante contratual, bem como solicitar prorrogação de vigência da 
apólice se houver ampliação do prazo de execução de obra.  

18.3.6. A CONTRATADA deverá manter válidas as apólices de seguros RE e RCP e 
apresentar junto com a medição o comprovante de adimplemento, sob pena de ine-
xecução parcial do contrato. 

19. DO SEGURO ADICIONAL 
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19.1. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 
e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme dis-
posto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 

19.2. A CONTRATADA DEVERÁ apresentar a garantia adicional, prevista no art. 59, 
§ 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando for o caso, até a data de assinatura do 
contrato. 

20. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO  

20.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL  

20.1.1. Deverá ser apresentado o Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica na enti-
dade profissional competente (art. 67, inc. V, da Lei Federal nº 14.133/2021), obser-
vando a necessidade de indicação do respectivo responsável técnico devidamente 
habilitado para o desempenho dos serviços licitados (art. 67, inc. III, da Lei Federal 
nº 14.133/2021).  

20.1.1.1. Na hipótese de a vencedora da licitação ter seu Registro no Conselho Re-
gional competente de outro Estado, deverá apresentar no ato da assinatura do 
CONTRATO o “VISTO” do seu Registro no Conselho Profissional competente do 
Estado do Espírito Santo, de acordo com o que preceitua o art. 69 da Lei nº 
5.194/1966.  

20.1.2. Comprovação de que a participante executou/prestou, sem restrição, serviço 
de características semelhantes aos indicados neste projeto, considerando-se as par-
celas de maior relevância técnica ou financeira. A comprovação será feita por meio 
de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado, com a sua respectiva Certidão de 
Acervo Técnico, certificada pelo Conselho Profissional competente, que comprove a 
execução de cada um dos itens considerados de maior relevância, conforme tabela 
do subitem 20.1.6, abaixo. 

20.1.3. Os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes do con-
tratante, que possuam habilitação no correspondente conselho profissional.  

20.1.4. No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional por meio de 
Certidão de Acervo Técnico, deverá estar expresso em referido documento que o 
profissional que a detém estava à época da execução de serviço vinculado à partici-
pante.  

20.1.5. Não serão aceitos atestados e/ou certidões de acervos parciais, referentes 
aos serviços como contratos em andamento ou rescindidos unilateralmente, exceto 
nos casos previstos nos incisos V, VI, VII e VIII do Art. 137 da Lei 14.133/2021, de-
vendo, nestes casos, o atestado estar acompanhado do termo de rescisão contratu-
al.  
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20.1.6. As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-
operacional da empresa participante, na forma do art. 67, inc. II da Lei Federal nº 
14.133/2021, do objeto são: 

Item Acervo mínimo exigido ao serviço 

Quantidade 
Mínima 
Equivalen-
te* 

1 

Alambrado c/ tela losangular de arame fio 12 malha 2" 
revest. em PVC com tubo de ferro galvanizado vertical 
de 2 1/2" e horizontal de 1" incl. portão, pintados com 
esmalte sobre fundo anticorrosivo; 

440,00 m² 

2 

Fornecimento e instalação de poste de aço cônico reto, 
flangeado, altura de 05 metros, com luminária de led 
50w tipo chapéu chinês com tomada 07 pinos para te-
legestão ou similar; 

10,00 und 

3 

Blocos pré-moldados de concreto intertravados tipo 
pavi-s ou equivalente, esp. de 8 cm e resistência a 
compressão mínima de 35MPa, assentados sobre col-
chão de areia 10cm e rejuntamento com pó de pedra 
ou similar; 

418,00 m² 

*Quantidade mínima exigida para que seja comprovado o quesito capacidade opera-
cional a executar tais serviços. 

20.1.7. Caso a comprovação da capacidade técnico-operacional seja feita através de 
atestado do Responsável Técnico da empresa, deverá estar expresso na Certidão 
de Acervo Técnico que o profissional que a detém estava à época da execução de 
serviço vinculado a empresa participante, devendo ser essa vinculação comprovada. 

20.1.8. Será admitido somatório de atestados para comprovação da experiência an-
terior da empresa participante na execução de todos os serviços discriminados e 
para o atendimento do quantitativo mínimo especificado para cada um deles, caso 
em que a empresa participante apresentará tabela contendo: a descrição sucinta da 
experiência anterior, com a indicação dos atestados correspondentes, em página 
anterior à apresentação dos atestados.  

20.1.9. Para compor a documentação de qualificação técnica, será lícita a possibili-
dade de apresentação pela empresa participante de acervo de obra em que a em-
presa foi subcontratada até o limite legal contido nos respectivos edital e contrato, 
para a parte da obra subcontratada. 

20.1.9.1. Deverá a empresa participante comprovar a subcontratação por meio de 
anuência do contratante original ou da efetiva participação do profissional na execu-
ção dos serviços, consoante dispõe as regras previstas no Capítulo I, Seção V da 
Resolução nº 1.025/2009 CONFEA. 
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20.1.9.2. O termo de anuência ou da subcontratação deve ser acompanhado da pla-
nilha descritiva dos serviços subcontratados e ainda do comprovante de sua execu-
ção. 

20.1.10. A empresa participante deverá comprovar sua experiência anterior na exe-
cução de todos os serviços discriminados. 

20.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

20.2.1. Deverá ser apresentado Registro ou Inscrição do responsável técnico indica-
do no Conselho Regional da classe da região a que estiver vinculado.  

20.2.2. Comprovação de que a empresa participante possui em seu quadro perma-
nente profissional devidamente reconhecido pelo Conselho Regional da classe, de 
nível superior, que ateste sua habilitação e atribuições para a execução de 
obras/serviços de características técnicas semelhantes ou superiores ao objeto e 
que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução 
de serviços de engenharia de características semelhantes aos indicados, conside-
rando-se as parcelas de maior relevância definidos. 

20.2.3. Será (ão) inválida (as) a (as) certidão (es) que não apresentar (em) rigoro-
samente a situação atualizada da empresa, conforme Resolução nº 266/79, do 
CONFEA e demais regramentos pertinentes. 

20.2.4. As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico 
profissional, na forma do art. 67, inc. III da Lei Federal nº 14.133/2021, do objeto lici-
tado são:  

Item Acervo mínimo exigido ao serviço 

1 
Alambrado c/ tela losangular de arame fio 12 malha 2" revest. em 
PVC com tubo de ferro galvanizado vertical de 2 1/2" e horizontal de 
1" incl. portão, pintados com esmalte sobre fundo anticorrosivo; 

2 
Fornecimento e instalação de poste de aço cônico reto, flangeado, 
altura de 05 metros, com luminária de led 50w tipo chapéu chinês 
com tomada 07 pinos para telegestão ou similar; 

3 

Blocos pré-moldados de concreto intertravados tipo pavi-s ou equi-
valente, esp. de 8 cm e resistência a compressão mínima de 35MPa, 
assentados sobre colchão de areia 10cm e rejuntamento com pó de 
pedra ou similar; 

20.2.5. Os profissionais indicados pela empresa para fins de comprovação da capa-
cidade técnico-profissional deverão ser responsáveis técnicos por toda a execução 
dos serviços e pertencer ao quadro permanente da empresa. Entende-se, para fins 
deste Termo, como pertencente ao quadro permanente:  

20.2.5.1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;  
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20.2.5.2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limi-
tada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando 
de sociedade anônima;  

20.2.5.3. Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
– CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor;  

20.2.5.4. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Clas-
se competente da Sede ou Filial da empresa onde consta o registro do profissional 
como Responsável Técnico, ou a apresentação de um dos seguintes documentos:  

20.2.5.5. Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério 
do Trabalho; ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do pro-
fissional; ou Contrato Social ou último aditivo se houver.  

20.2.5.6. Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.  

20.2.6. O profissional indicado pela l empresa para fins de comprovação da capaci-
dade técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se 
sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovado pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa substitui-
ção, qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exi-
gências deste Termo. 

20.2.7. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência 
anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsá-
vel Técnico, na execução de todos os serviços discriminados. 

20.2.8. No caso de duas ou mais empresa indicarem um mesmo profissional como 
responsável técnico todas serão inabilitadas. 

20.2.9. A empresa deverá apresentar devidamente preenchido, conforme atestados 
de capacidade técnico-profissional apresentados – RELAÇÃO DOS SERVIÇOS 
EXECUTADOS PELOS PROFISSIONAL (IS) DETENTOR (ES) DE ATESTADO (S) 
DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR EXECUÇÃO DE SERVIÇO (S) COMPA-
TÍVEIS COM O OBJETO DO TERMO. 

20.2.10. Para cada um dos serviços executados e relacionados, deverá ser anexado 
atestado e/ou certidão comprovando a execução dos mesmos. 

20.2.11. Os atestados deverão ser emitidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado contratantes dos serviços. As Certidões de Acervo Técnico (CAT) deve-
rão ser expedidas e registradas pelo Conselho Regional competente.  

 

20.2.12. Nos referidos atestados e/ou certidões deverá constar o nome do profissio-
nal indicado e a função desempenhada (para fins de capacidade técnico-
profissional), o número do (s) contrato (s), nomes do contratado, do contratante e a 
discriminação dos serviços e quantitativos executados.  
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20.2.13. Deverá (ão) constar, preferencialmente, do (s) atestado (s) de capacidade 
técnico profissional, ou da (s) certidão (ões) expedida (s) pelo Conselho de Classe 
competente, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços; 
local de execução; nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica con-
tratada; nome do (s) responsável (is) técnico (s), seu (s) título (s) profissional (is) e 
número (as) de registro (s) no Conselho de Classe competente;  

20.2.14. Será (ão) inválida (as) a (as) certidão (es) que não apresentar (em) rigoro-
samente a situação atualizada da empresa, conforme Resolução nº 266/79, do 
CONFEA e demais regramentos pertinentes. 

20.2.15. Não serão aceitos atestados e/ou Certidões de Acervos parciais, referente a 
obras e/ou serviços em andamento. 

20.3. DECLARAÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

20.3.1. Termo de indicação do pessoal técnico qualificado, no qual os profissionais 
indicados pela empresa, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem 
que participarão, a serviço da empresa dos serviços; 

20.3.2. Declaração emitida pela empresa contendo a Relação de máquinas e equi-
pamentos necessários para execução dos Serviço objeto deste termo e que estarão 
disponíveis e em perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização, quantifi-
cando e discriminando os de sua propriedade e os equipamentos que serão aluga-
dos e/ou adquiridos para execução do contrato. 

20.3.3. DECLARAÇÃO da empresa proponente: 

a) de que terá quantidade de mão-de-obra necessária para a execução dos serviços; 

b) de que o exame dos documentos técnicos anexos ao edital é suficiente para ade-
quada avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração de 
proposta; 

c) de que utilizará na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos 
nas especificações técnicas, bem como as Normas Técnicas adequadas (ABNT), na 
falta daquelas; 

d) de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as infor-
mações e das condições locais para o cumprimento das obrigações decorrentes do 
objeto desta licitação, não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos 
de custos devidos a desconhecimento do local e de suas possíveis interferências e 
peculiaridades. 

21. DA VISITA TÉCNICA 

21.1. O local onde a obra será executada estará à disposição das empresas propo-
nentes para visitação. As empresas interessadas deverão agendar, antecipadamen-
te, para que efetuem a Visita Técnica, em dia e hora designados, para que junta-
mente com o profissional Técnico e um representante da Secretaria requisitante des-
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ta Municipalidade, realizem a visita técnica no referido local, de cuja visita a Munici-
palidade fornecerá o competente atestado. 

21.1.1. Durante a realização da visita técnica ao local da obra, a empresa proponen-
te poderá requerer todas as informações referentes às condições do local para o fiel 
cumprimento das obrigações constantes deste instrumento. 

21.2. A visita técnica NÃO É OBRIGATÓRIA. No entanto, as empresas que não a 
fizerem deverão apresentar uma DECLARAÇÃO, assumindo toda responsabilidade 
e as consequências por não ter comparecido à visita, devidamente assinada pelo 
sócio/proprietário ou representante legal.  

21.3. A visita técnica poderá ser solicitada/agendada pelo telefone (27) 3259-3876 
ou pelo e-mail projetos@santateresa.es.gov.br. 

22. DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICO - FINANCEIRO 

22.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão 
considerados aceitos na forma da Lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Con-
tábeis assim apresentados: 

22.2. Sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

a) Publicados em Diário Oficial; ou 

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

c) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante. 

22.3. Para outras empresas ou institutos: 

a) balanço patrimonial registrado na Junta Comercial ou órgãos competentes ou Re-
gistro de Comércio competente. No caso das empresas enquadradas no SPED 
CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), estas poderão apre-
sentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, inclusive no 
que tange ao registro, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1774, de 22 de 
dezembro de 2017, com as alterações. 

b) demonstração do resultado do exercício; 

c) cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, registrado na Junta 
Comercial ou Registro de Comércio competente, quando exigido por lei; 

*Nota. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de aber-
tura e de encerramento, extraído do livro diário, registrado no órgão competente ou 
publicado, até a data de emissão da proposta escrita. No caso das empresas en-
quadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), 
estas poderão apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação 
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própria, inclusive no que tange ao registro, nos termos da Instrução Normativa RFB 
nº 1774, de 22 de dezembro de 2017, com as alterações que lhe sucederam. 

22.4. CÁLCULO DOS INDICADORES ECONÔMICOS: 

23.4.1. Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superio-
res a 1 (um), em ambos os exercícios, apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo 
poderá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado pelo repre-
sentante legal da empresa e por profissional habilitado da área contábil. 

a) Liquidez Geral: o resultado deverá ser superior a 1,00 

LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)  
        (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 

 

b) Solvência Geral: o resultado deverá ser superior a 1,00 

SG =                                   ATIVO TOTAL 
        (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 
 

c) Liquidez Corrente: o resultado deverá ser superior a 1,00 

LC =       ATIVO CIRCULANTE 
              PASSIVO CIRCULANTE 

 

22.5. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qual-
quer dos índices acima, deverão comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado total para contratação. 

22.6. Caso a empresa ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos os documentos 
a serem apresentados limitar-se-ão ao último exercício. 

 22.7. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os docu-
mentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora 
do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relati-
vos à sua matriz. 

22.8. A comprovação dos índices referidos acima na alínea “b”, bem como do patri-
mônio líquido aludido na alínea “c”, deverão se basear nas informações constantes 
nos documentos listados na alínea “a” deste item, constituindo obrigação exclusiva 
do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação, 
na forma do § 4º do artigo 69, da Lei nº 14.133/2021.  

22.9. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da empresa, os docu-
mentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora 
do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relati-
vos à sua matriz.; 
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22.10. Os índices econômicos deverão ser devidamente calculados e assinados por 
um Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC. 

23. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o con-
tratado que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra-
ção ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.  

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

k) não apresentar garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando regularmente convocado pela Administração.  

23.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções, garantidos os direitos ao contraditório e à ampla defesa: 

 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos 
do art. 156, §1º, e art. 155, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
II. impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021), pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações 
legais e contratuais. 

 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contra-
to, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalida-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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de mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

IV. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativa-
mente ou judicialmente: nos seguintes casos e percentuais: 

 

a) De até 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do 
cometimento das condutas previstas nas alíneas "a", "d" e "e" do item 23.1; 

b)  0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento 
equivalente por dia que exceder ao prazo para execução dos serviços, até o limi-
te de 10% (dez por cento); 

c)  De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total 
do contrato ou instrumento equivalente, em percentual proporcional ao descumpri-
mento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do descumprimento, sem 
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder; 

d)  De até 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução contratual total so-
bre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, por parte do proponente 
vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder; 

e)  De até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta/contrato ou ins-
trumento equivalente, diante do cometimento das condutas previstas nas alíneas "f", 
"g", "h", "i" e "j" do item 23.1; 

23.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláu-
sulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   

23.4. Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 23.1 como sendo o ina-
dimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela contratada.  

23.5. Considera-se a conduta da alínea "e" do item 23.1 como sendo o atraso que 
importe em consequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais.  

23.6. Considera-se a conduta da alínea "g" do item 23.1. como sendo a prática de 
qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha 
em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal, com exceção da conduta disposta 
no inciso "f" do item 16. 

23.7. Considera-se a conduta do inciso "h" do item 23.1. como sendo a prática de 
atos direcionados a prejudicar o bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras 
que venham a ser verificadas no decorrer da execução contratual. 

23.8. As multas deverão ser pagas mediante DAM emitido pela Secretaria de Fa-
zenda do Município. 

23.9. O montante de multas aplicadas ao CONTRATADO não poderá ultrapassar a 
20% (tvinte por cento) do valor global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE 
terá o direito de rescindir o contrato  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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23.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

23.11.Todas as sanções previstas neste projeto poderão ser aplicadas cumulativa-
mente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

23.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

23.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judi-
cialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

23.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser re-
colhida administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do rece-
bimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

23.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse-
gure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as pena-
lidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

23.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o con-
tratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

23.17. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar 
cominações ao contratado, em caso de descumprimento das condições previstas 
para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 137, 138, 139, 155 e 156, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

24.1.O presente Projeto Básico foi elaborado com amparo legal nos seguintes dis-

positivos e suas atualizações: 

24.1.1. Lei n.º 14.133/21 e suas alterações; 

24.1.2. Resolução CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009; 

24.1.3. NBR 14645-1 e alterações; 

24.1.4. Demais legislações correlatas. 

25. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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      25.1. Secretário(a) da Unidade Requisitante: Wdson Calazans Luchi  
 

25.2. Responsáveis pela elaboração: Eliegi Torezani Ferrari; 

25.3. Responsável Técnico: Djeiny Frohlich Loss 

Santa Teresa, 05 de março de 2024 

 

 
 

WDSON CALAZANS LUCHI 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
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Engenheira Civil 

CREA-ES 040456/D 
 

 
 


